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			FUNDAÇÃO VERAKIS

		

		
			A Verakis é uma instituição francesa, dirigida pela Profª Dra. Juliana Grazini dos Santos, e desde 2007 trabalha com a mediação e a disseminação das ciências dos alimentos e da alimentação, com o intuito de melhorar o fluxo e a qualidade das informações que circulam entre os profissionais especialistas e para o público leigo. A Verakis se foca em 3 eixos de ação: 
Desenvolvimento profissional; Humanização do conhecimento técnico científico; Consultoria em comunicação, Curadoria do conhecimento e Assessoria.

			Onde a Verakis desenvolve suas atividades:

		

			
				
			

		
			Missão

			A Verakis tem como missão melhorar a qualidade e o direcionamento das informações sobre alimentos e alimentação, promovendo o intercâmbio entre áreas de atuação e áreas de conhecimento, aproveitando e organizando o conhecimento a fim de otimizar projetos, produtos, bens e serviços que promovam a melhoria da vida das pessoas e das sociedades por meio da alimentação.

			Para além disso, a Verakis desenvolve projetos de popularização das informações sobre alimentos e alimentação para o público leigo (grande público, especialistas de outras áreas, empresários, entre outros); idealiza, elabora, e desenvolve cursos, visitas técnicas, palestras, conferências e outros produtos de formação profissional e networking no âmbito internacional, sobretudo no Brasil, na América Latina e Europa. Também promove o desenvolvimento de projetos e ou unidades de negócios nas áreas de alimentos, alimentação e nutrição.

			Visão

			A Verakis acredita que o intercâmbio de informações, as trocas culturais e visões sobre um mesmo assunto, a emissão de informações adequadas e de boa qualidade, e a melhoria de bens, serviços, produtos e recursos humanos por meio da sensibilização, valorização e esclarecimento de temas e assuntos relacionados aos alimentos, alimentação e nutrição, só podem contribuir para a melhoria da alimentação humana e animal, considerando a alimentação desde a produção primária de alimentos (agricultura e pecuária), passando pela transformação e distribuição, até o consumo sob várias perspectivas.

			Deste modo, a Verakis pretende ser um “player” de referência no que diz respeito às informações atualizadas, oriundas de fontes legítimas, fidedignas, sérias e competentes nas áreas de alimentos e alimentação, no âmbito internacional.

	





		
			APRESENTAÇÃO

		


		
			O workshop online “Alimentação: avanços e controvérsias” foi realizado pela Fundação Verakis Entre 24 a 29 de maio de 2021 com a proposta de oferecer distintos pontos de vista a respeito de problemáticas dos alimentos e da alimentação.

			Este livro traz as transcrições e traduções* das palestras realizadas durante os seis dias de realização do evento. Alguns textos que têm o “tom” de fala das apresentações e, ao final, cada palestrante oferece uma lista de referências para aprofundamento nos temas abordados.

			A Verakis acredita que o intercâmbio de informações, as trocas culturais e visões sobre um mesmo assunto, a emissão de informações adequadas e de boa qualidade, e a melhoria de bens, serviços, produtos e recursos humanos por meio da sensibilização, valorização e esclarecimento de temas e assuntos relacionados aos alimentos, alimentação e nutrição, só podem contribuir para a melhoria da alimentação humana e animal, considerando alimentação desde a produção primária de alimentos (agricultura e pecuária), passando pela transformação e distribuição, até o consumo nas suas sob várias perspectivas.

			Esta publicação visa a popularização e disseminação de conhecimentos científicos da ciência dos alimentos e da alimentação para o público especialista.



			Boa leitura!

		

		
			Equipe Fundação Verakis

		




      


      *A maioria das traduções foram realizadas a partir da transcrição de cada palestra em seu idioma original.


		
			A alimentação e suas controvérsias

		



		
			Desde a publicação dos primeiros relatórios e alertas da OMS e FAO sobre o Estado Nutricional e a produção de alimentos no mundo, a alimentação e todos os aspectos que envolvem a produção e consumo de alimentos, é abordada por uma multitude de profissionais, sob diversos pontos de vista. Esse assunto é parte importante da agenda política de inúmeros países, é um tema midiático importante do cenário político, social, econômico, e mercadológico.

			Considerando a “cacofonia” da alimentação, não somente do ponto de vista definido por Fischler1 (1993), é notório que cada especialista ou “ator” no âmbito da alimentação, aborde o tema segundo o seu ponto de vista. Assim as controvérsias, quando expostas, acabam sendo limitadas.

			Neste sentido, se quer que:

			» a alimentação seja abordada de maneira interdisciplinar,

			» as informações que circulam no âmbito social sejam mais 	          coerentes,

			» as ações de conscientização, educação, promoção da

			saúde, etc. que envolvem a alimentação, sejam lógicas,

			lúcidas e eficientes.

			É necessário que as controvérsias sejam discutidas sob vários pontos de vista.

			A ideia deste workshop é mostrar os diversos pontos de vista da alimentação e as controvérsias que surgem quando cada um deles se cruza, a fim de incentivar os “atores” e especialistas da área a tratarem do tema de forma efetivamente pluri e transdisciplinar.

			Afinal de contas, comer para os que se encontram no final da cadeia - o consumidor, o comedor, o comensal...-, é um ato único, permeado por diversos fatores e que pode lhe suscitar distintos sentimentos, do prazer à angústia.

		



		
			Prof.ª Dr.ª Juliana T. Grazini dos Santos

		



      


      1 Fischler, C. Le complexe alimentaire moderne. Communications, n°56, 1993, pp. 207-224.
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			Configuração atual, desafios e perspectivas dos sistemas alimentares mundiais

		


		
			Previsão de sistemas alimentares em 3 cenários:
a urgência da transição socioecológica



			Jean-Louis Rastoin

		

		
			Resumo

			O sistema agroindustrial alimentar, após significativos ganhos de produtividade, está agora confrontado com fortes externalidades negativas, marcadas por múltiplas crises sanitárias, sociais e ambientais. O primeiro cenário, o cenário de tendência, assume uma generalização da configuração agro-industrial, com ajustes marginais. O segundo cenário alternativo - descrito como um “sistema alimentar territorializado” (TFS) - é impulsionado pelos objetivos do desenvolvimento sustentável. Este sistema é baseado na qualidade do produto, autonomia, proximidade e solidariedade local, nacional e internacional. Um terceiro cenário é híbrido, combinando os dois anteriores. Para que a 5ª transição alimentar seja um sucesso, são necessárias novas políticas alimentares.

			Palavras-chave: sistema alimentar, transição, território, história, prospectiva.

		

		
			“ As respostas (à crise) estão (...) no estabelecimento de uma verdadeira responsabilidade social e ambiental ao longo das cadeias produtivas; não numa política cuja bússola é a expectativa dos mercados financeiros (...)”.
 Alain Supiot, Professor no Collège de France, 2015

		

		
			Os choques da crise financeira de 2008 e a epidemia de coronavírus que começou no final de 2019 se somam à aceleração das perturbações climáticas, à grave degradação dos recursos naturais e às crescentes desigualdades sócio-econômicas. Esta crise sistêmica contemporânea é diretamente atribuível aos excessos de uma sociedade cujos fundamentos são as energias fósseis, uma industrialização total da produção e do consumo, uma mercantilização generalizada de bens e serviços, e uma densificação urbana exponencial. No contexto de um capitalismo de conivência, a governança das empresas e instituições públicas se baseia em critérios essencialmente econômicos centrados na perpetuação dos aluguéis e privilégios de uma oligarquia (Piketty, 2019).

			É certo que o balanço do Antropoceno é positivo segundo os indicadores de crescimento do PIB per capita médio e de conforto material para os três quartos da humanidade que foram retirados da pobreza nos últimos 250 anos. Entretanto, as externalidades negativas em larga escala resultantes no início do século 21 são claramente estabelecidas por uma abundância de literatura científica e relatórios recentes (2019) do IPCC sobre o clima [1], do IPBES sobre biodiversidade [2], da OMS sobre saúde [3] e da OCDE sobre desigualdade de renda [4].

			Uma longa história é necessária para entender o presente e imaginar o futuro. Esta história é marcada por marcos que podem ser descritos como rupturas, transformações ou transições, dependendo de como percebemos a mudança. A história da alimentação - que está entrelaçada com a da humanidade - é marcada por tais marcos (Flandrin e Montanari, 1995; Ariès, 2016). Para entender estes desenvolvimentos, precisamos mobilizar o conceito de “sistema alimentar”, entendido como “a forma pela qual os seres humanos se organizam, no espaço e no tempo, para produzir e consumir seus alimentos” (Malassis, 1994).

			Aqui analisaremos a atual crise sanitária nos sistemas alimentares e a crise na organização da produção em “cadeias de valor agro-industriais globais” nestes sistemas. Após uma breve apresentação das trajetórias históricas, diagnosticaremos nosso sistema alimentar contemporâneo, descrito como agroindustrial, e então esboçaremos uma perspectiva em três cenários, concluindo que, a partir de uma perspectiva de desenvolvimento sustentável, é necessário fortalecer a ligação entre setores e territórios através de políticas públicas pró-ativas baseadas na sociecologia.

		


		
			1. Uma longa história de nossas 5 transições alimentares: do coração à agroecologia

		

		
			A primeira transição ocorreu há cerca de 400.000 anos, quando os ancestrais do Homo Sapiens começaram a usar o fogo para preparar suas refeições (local zhoukoudian na China, Terra Amata perto de Nice). Passar de cru a cozido é uma verdadeira revolução na cozinha (uma técnica para transformar os produtos de coleta e caça e preservá-los) e no convívio (a refeição, um momento social).

			Do ponto de vista nutricional, a dieta do homem pré-histórico, baseada principalmente em plantas, ao contrário da crença popular, lança luz sobre a obesidade contemporânea.

			A segunda transição corresponde à domesticação de certas espécies animais e vegetais, cerca de 12.000 anos atrás na Mesopotâmia, 8.000 anos atrás na Europa e um pouco mais tarde na China, Papua, África Ocidental, Amazônia e América Central. A invenção da agricultura tornou possível o controle parcial do abastecimento de grupos humanos. Também iniciou a sedentarização e, portanto, a urbanização e simultaneamente a noção de propriedade da terra, com as sementes dos conflitos pelo controle da terra e a luta pelo controle dos territórios, fonte de poder político e econômico (Scott, 2017).

			A terceira transição corresponde à ascensão de grandes cidades em várias regiões do mundo: Uruk e Susa no Oriente Próximo há 6.000 anos, depois Babylon, Mohenjo-Daro e Harappa no Vale do Indo há 500 anos, Zhengzhou e Panlongcheng no leste da China há 4.000 anos, e San Lorenzo e La Verita na América Central ao mesmo tempo. Esta transição urbana marca o início de uma divisão de trabalho entre os agricultores e as novas profissões de processamento e comércio de alimentos. As três figuras centrais da economia eram então o fazendeiro, o artesão e o comerciante, organizados em corporações.

			A quarta transição é a da industrialização de todo o sistema alimentar (produção, processamento e distribuição de alimentos), que pode ser datada de meados do século XIX com o uso de sementes selecionadas, insumos químicos e a mecanização da agricultura, o processamento de alimentos por processos físicos ou químicos, o surgimento de grandes pontos de venda comerciais e de auto-atendimento e logística, fast food, etc. Esta etapa agro-industrial, em um contexto de urbanização exponencial, caracteriza-se por um alongamento significativo da cadeia agroalimentar e uma redução do tempo gasto no preparo e na alimentação.

			A 5ª transição, que pode ser datada do final do século XX[5], é marcada por uma demanda expressa por um número crescente de consumidores e cidadãos, pela qualidade nutricional, ambiental, social e cultural em nossa alimentação. Esta demanda é acompanhada por uma mudança no modelo de produção e distribuição de alimen-tos, no qual a ecologia e mais particularmente a agroecologia estão desempenhando um papel de liderança.

			Estas transições não seguiram um caminho linear e homogêneo, com a característica comum de uma extraordinária aceleração no ritmo das transições de uma escala de tempo medida em milhares de anos para algumas décadas, uma vez que estamos agora experimentando a 5ª transição alimentar, menos de um século e meio após o início da 4ª. Duas grandes crises no espaço de 12 anos, a crise financeira do subprime em 2007-2008 e a pandemia da covid-19 em 2020-2022, poderiam acelerar as mutações sociais e, portanto, a do sistema alimentar.

			Com esta 5ª transição, temos a infelicidade ou a oportunidade de viver um período de profunda mudança que pode ser descrito como uma crise, resultante de múltiplas restrições sociais e ambientais. Como resultado, nos encontramos em uma situação bem resumida por Antonio Gramsci, que disse: “A crise consiste precisamente no fato de que o velho está morrendo e o novo não pode nascer: durante este interregno observamos os mais variados fenômenos mórbidos”.

			O “Velho Mundo” do qual estamos lutando para emergir é o de uma sociedade baseada em um recurso fóssil (petróleo) e uma economia de produção e consumo em massa padronizada, governada pelos mercados financeiros. Um possível “Novo Mundo” seria aquele em que fosse dada prioridade ao bem-estar, a uma utilização mais ampla de um recurso renovável, biomassa e energias alternativas não-finitas (sol, água, vento) desenvolvidas no âmbito de uma economia circular territorializada e conectada (redes), com governança participativa (Rifkin, 2011). A alimentação é uma boa ilustração deste estado de crise.

		


		
			2. Diagnóstico do sistema agroindustrial alimentar: ganhos de produtividade e externalidades negativas

		

		
			O movimento de mudança social observado nas últimas duas décadas em vários países pode ser explicado pelo esgotamento de um modo de vida - produção e consumo em massa de produtos cada vez mais industrializados - devido a seus excessos e seu impacto negativo comprovado ou temido nos seres humanos e na natureza.

		

		
			No setor alimentício, este modelo é chamado de “sistema agroindustrial” (Rastoin e Ghersi, 2010), tendo como principais características a especialização, intensificação, concentração, globalização e financeirização.

			A especialização se reflete no fato de que 9 plantas (de cerca de 30.000 espécies comestíveis) e algumas poucas raças animais alimentam ¾ da humanidade em um contexto de monoprodução. A intensificação química e genômica corresponde ao uso maciço na agricultura de fertilizantes sintéticos, pesticidas e herbicidas derivados de carbono fóssil, e sementes transgênicas. A concentração diz respeito às estruturas de mercado, com um punhado de empresas de grande distribuição representando dois terços das vendas mundiais de alimentos, uma centena de empresas multinacionais agroalimentares de grande porte representando um terço do processamento de matérias-primas agrícolas, e um pequeno oligopólio de empresas agroalimentares controlando 80% do mercado mundial de pesticidas e 50% do mercado de sementes e fertilizantes. A globalização do espaço pode ser observada no comércio internacional: 10 países respondem por quase 60% do comércio mundial de produtos agrícolas e agroalimentares e ¾ dos fluxos são feitos através de multinacionais e suas subsidiárias. A financeirização é o resultado da governança acionária das empresas, que se tornou predominante no sistema agroindustrial, exceto na agricultura, dando forte poder estratégico aos fundos de investimento especulativo e aos mercados financeiros (Favereau, 2018).

			O modelo agroindustrial permitiu que a humanidade fizesse progressos significativos na área de alimentos, conseguindo, no período de excepcional crescimento demográfico que vem experimentando nos últimos dois séculos[6], produzir alimentos suficientes para aumentar a ração teórica média disponível por habitante, ao mesmo tempo em que melhorava muito a segurança alimentar, a conservação e a praticidade desses alimentos, e dividindo seu preço por um fator de 4 a 5 no tempo de trabalho entre 1850 e hoje[7].

			O modelo agro-industrial de produção e consumo de alimentos tornou-se hegemônico como resultado do crescimento econômico e da urbanização. Além dos países de alta renda, ela diz respeito aos países emergentes, que agora representam mais da metade da população mundial, através de “classes médias” cada vez maiores.

		



		
			2.1 Cadeias de ‘valor’ global à prova de crise

		

		
			O sistema alimentar agro-industrial contemporâneo está organizado de acordo com o esquema da cadeia de valor global (GVC) concebido por Gary Gereffi no início dos anos 90. Este conceito deriva do da “cadeia de valor” (uma sucessão de operações de produção-consumo por diferentes atores complementares), acrescentando duas dimensões: um espaço geográfico local, nacional ou internacional e uma estrutura de governança por uma ou mais empresas ou instituições piloto (Gereffi, Humphrey, Sturgeon, 2005). Aplicado ao setor alimentício, um GVC caracteriza os diferentes atores na produção e comercialização de um produto alimentar: fornecedores de insumos (sementes, agroquímicos, etc.), agricultores, processadores, serviços de distribuição e restauração, fabricantes de equipamentos, serviços de apoio, tais como pesquisa, extensão, treinamento, bancos, padronização e administração de controle.

			Com a expansão do modelo técnico-econômico agroindustrial intensivo, especializado, concentrado, globalizado e financeiramente endividado, o modo de governança dos GVCs mais freqüentemente observado nos países de alta renda e emergentes se baseia no objetivo de crescimento do volume de negócios e maximização do lucro a curto prazo como o principal, se não apenas o ‘valor’ (Orléan, 2011).

			Estes GVC são geograficamente longos, just-in-time e fragmentados, sujeitos a especulação nos mercados físicos e financeiros, pouco resistentes em termos de saúde e caracterizados por uma partilha desequilibrada do valor criado entre os atores[8]. Por exemplo, de acordo com o Observatoire des prix et des marges da FranceAgriMer, em 2015 um agricultor francês recebeu apenas 6,5% do preço de um produto alimentar pago pelo consumidor, empresas agroalimentares 11,2% e comerciantes 15,2% (Boyer, 2019).

			A grande volatilidade dos mercados globalizados de commodities agrícolas durante as crises de 1974, 1986, 1996 e 2008 é um lembrete de um problema recorrente em um contexto de decisões de operadores impulsionado por um pequeno número de bolsas “spot” (Chicago, Londres). Estes mercados futuros reagem a previsões especulativas que amplificam as variações de preços devido à inelasticidade da demanda em relação à oferta de produtos alimentícios. Isto torna difícil para os consumidores o exercício do direito à alimentação para todos, conforme estabelecido na Declaração Universal dos Direitos Humanos das Nações Unidas de 1947, mas também torna a renda muito instável para fazendas e PMEs agroalimentares.


		
			2.2 A desnutrição, o flagelo da insegurança alimentar quantitativa e qualitativa.

		

		
			Numerosas publicações científicas mostram agora que o modelo agroindustrial gera externalidades negativas sobre a saúde dos seres vivos, o meio ambiente e a economia: “Os alimentos que comemos e como os produzimos determinarão a saúde da população e do planeta”. Devem ser feitas mudanças profundas para evitar uma redução na expectativa de vida e uma maior degradação ambiental” (Willett et al., 2019).

			A dupla carga de desnutrição, seja por deficiência ou por excesso, afeta agora a maioria dos países e quase 40% da população mundial. 2 bilhões de pessoas sofrem de deficiências de micronutrientes e/ou calorias que levam a graves, muitas vezes irreversíveis, desordens biológicas e psicológicas. 2 bilhões de pessoas têm excesso de peso ou são obesas, levando a doenças como doenças cardiovasculares, diabetes tipo 2 e certos cânceres (GBD, 2019, FAO, 2021).

			As doenças crônicas e infecciosas de origem alimentar são responsáveis direta ou indiretamente pela metade da mortalidade mundial e pelas perdas econômicas estimadas em 2 a 3% do PIB. Na França, por exemplo, os gastos com saúde estão no caminho certo para exceder os gastos com alimentos no consumo final das famílias (respectivamente 255 e 213 bilhões de euros em 2018). No entanto, o financiamento público para a prevenção de doenças dietéticas continua limitado. O 2º Programa Nacional de Nutrição e Saúde (PNNS) 2011-2015 foi alocado apenas 34 milhões de euros, principalmente para ações de comunicação para o público em geral, enquanto as despesas de marketing da indústria alimentícia e distribuição excederam 5 bilhões de euros somente em 2017, ou seja, 700 vezes o orçamento anual do PNNS.

			O modelo de consumo de alimentos é o resultado de múltiplos fatores ligados ao comedor e seu ambiente (educação, profissão e renda, estilo de vida, etc.) e pela oferta das cadeias de valor agroindustriais globais (qualidade, preço, tipo de produtos, embalagem, pressão de marketing, etc.). O aumento das doenças crônicas transmitidas por alimentos (CFDs) é explicado pela baixa qualidade nutricional dos produtos de amplo consumo, principalmente alimentos ultra-processados (UPFs) ou alimentos ultra-formulados. Estudos estatísticos sobre amostras muito grandes de indivíduos mostraram uma correlação entre TUE e FCOA. A correlação não é causalidade, mas o acúmulo de testes estatísticos apontando na mesma direção (“acúmulo de evidências científicas”) pode constituir uma suspeita de causalidade, aguardando estudos clínicos, que ainda são raros por razões éticas de fácil compreensão. A avaliação de produtos por aplicações digitais, tais como ScanUp ou Open Food Facts, é, portanto, justificada. O rótulo oficial (mas opcional para empresas) Nutri-Score permite na França uma comparação entre produtos similares (Fardet e Rock, 2019).

			No contexto da pandemia covid-19, a desnutrição é um fator agravante nas patologias respiratórias. A obesidade enfraquece o corpo e torna o tratamento da síndrome respiratória restritiva muito mais difícil. O diabetes tipo 2 também promove a co-morbidade do vírus.

			A insegurança alimentar e nutricional ainda é um grande problema da sociedade, apesar do progresso feito pela ciência e pela tecnologia em termos de produtividade e segurança alimentar. Como indicado pelo CFS (Comitê de Segurança Alimentar da ONU, CFS/HLPE), a abordagem desta questão deve estar no topo das agendas nacionais e internacionais de saída do coronavírus, enquanto continua a agir contra os muitos efeitos deletérios identificados ao longo dos anos (CFS/HLPE, 2020).

			Os problemas de saúde também são recorrentes na agricultura e na pecuária e, portanto, são acrescentados e às vezes combinados com pandemias que afetam os seres humanos.

		


		
			2.3 Ameaças pandêmicas aos sistemas alimentares

		

		
			Desde a invenção da agricultura, um dos problemas mais persistentes para a produção tem sido a proteção contra ataques múltiplos de insetos, patógenos e ervas daninhas. O meio preferido de controle com algum sucesso (alta produtividade por hectare) há cerca de um século tem sido o uso de agroquímicos. Entretanto, os efeitos nocivos surgiram desde então, ampliados pela especialização excessiva da cultura. Segundo a FAO: “A globalização, o comércio e a mudança climática, bem como o enfraquecimento da resiliência dos sistemas de produção devido a décadas de agricultura intensiva, contribuíram para o aumento dramático da propagação de pragas e doenças vegetais transfronteiriças nos últimos anos”[9].

			A epizootia de 1995 e 2000 (encefalopatia bovina), 2004 (gripe aviária H5N1), 2014-2020 (peste suína africana) tem uma origem viral. Em 2020, o Escritório Internacional de Epizootias (OIE) contou 117 doenças animais, infecções e infestações, que têm um impacto ainda maior nas fazendas de gado à medida que se tornam mais intensivas, industrializadas e concentradas ou, ao contrário, são muito pequenas para ter acesso aos cuidados veterinários (OIE, 2020).

			De modo mais geral, a especialização de animais em um pequeno número de cepas e plantas em um número limitado de espécies e variedades, enquanto o mercado para estes insumos é muito oligopolístico, torna o modo de produção agro-industrial altamente exposto a riscos sanitários e econômicos. A redução da diversidade genética é acompanhada por um aumento do uso de produtos “fito-sanitários e zoológicos”, cujos efeitos tóxicos diretos ou indiretos são comprovados, e ainda mais difícil de conter, pois estes produtos, quando proibidos na União Européia, permanecem autorizados em vários países dos quais importamos alimentos. A crescente escala das ameaças e “custos ocultos” (Fitzpatrick et al., 2017) aos sistemas alimentares em todos os níveis geográficos levanta dúvidas sobre a resistência econômica e sanitária das cadeias de valor agroindustriais globais a esses choques e sua capacidade de atingir as Metas de Desenvolvimento Sustentável (ODS) das Nações Unidas até 2030 (IPES-Food, 2017)

		



		
			3. Perspectivas do sistema alimentar estilizado em 3 cenários: tendência, alternativa, híbrido

		

		
			Numerosos exercícios de previsão agrícola e alimentar, geralmente para o horizonte 2050, foram realizados ao longo dos últimos vinte anos. A maioria desses estudos inclui um cenário de tendência e cenários alternativos (Le Mouel et al., 2019, Berlizot et al., 2020).

			Nestas previsões, a variável-chave do lado da demanda é a demografia, que dá o número de bocas para alimentar, e do lado da oferta a disponibilidade de recursos naturais (terra, água, clima), com diferentes suposições sobre a produtividade dos fatores.

			O desafio enfrentado pela humanidade em menos de duas gerações (2050) é alimentar 9,8 bilhões de pessoas “de forma sustentável”, incluindo 6,3 bilhões de habitantes de cidades cada vez maiores, com menos terra e água (ou com acesso cada vez mais caro a ela) e com tecnologias que estão em construção ou que ainda precisam ser inventadas para levar em conta as restrições sociais, energéticas, ambientais e de mudança climática.

		



		
			3.1 Cenário de tendência: expansão do modelo agro-industrial

		

		
			O primeiro cenário ‘business-as-usual’ vê a expansão do modelo agro-industrial. Este modelo, impulsionado pelos carrinhos de supermercado, está solidamente ancorado nos países ricos e favorecido pelos países emergentes devido a sua adaptação aos estilos de vida da classe média. Para integrar as limitações do desenvolvimento sustentável que serão gradualmente impostas a todas as empresas e consumidores, os atores do sistema escolheram a inovação de produtos, com suplementação alimentar para tentar dar-lhe um atributo de saúde, e inovação tecnológica para melhorar a produtividade agrícola e agroalimentar e reduzir a poluição ambiental. Estamos, portanto, caminhando para uma crescente artificialização dos alimentos, um exemplo controverso da qual é a carne “celular”. As informações ao consumidor são fornecidas principalmente através de publicidade, com orçamentos muito grandes. A governança é exercida pelos mercados (mercados à vista para commodities agrícolas, mercados financeiros para empresas agroalimentares e supermercados) e lobby ativo das autoridades públicas para limitar o peso e o custo dos regulamentos.

			Este cenário é caracterizado por um bom desempenho econômico e às vezes ambiental resultante de efeitos em larga escala, um impacto cada vez mais pesado em termos de saúde pública e um balanço social negativo devido à hegemonia de empresas muito grandes gerando a deslocalização de atividades e assimetrias de mercado. Assim, neste cenário, o número de fazendas seria dividido por um fator de 50 a 100 em 40 anos (2010-2050), e a indústria agroalimentar, agroalimentar e de marketing seria reduzida a algumas dezenas de empresas globais, levando a problemas de desemprego em escala global. O sistema agro-industrial favorecerá inovações de artificialização avançada da produção de matérias-primas agrícolas a fim de acelerar sua padronização e adaptação à rápida transformação industrial e logística comercial, e uma localização em áreas com vantagens econômicas comparativas, o que manterá longas cadeias de fornecimento. Entretanto, devido a sua lógica capitalista, as mega-empresas globais enfrentam vários obstáculos em sua abordagem de RSE: a compatibilidade de seus produtos com as recomendações dos nutricionistas (dieta variada baseada em produtos frescos), a obsessão com o preço que leva a cortes de empregos e relocalizações, e o abuso do marketing que leva a uma má direção da administração e aumenta o custo dos produtos.

			Este cenário às vezes se justifica utilizando o conceito de “intensificação sustentável” (Rockström et al., 2016). É utilizado em particular por empresas multinacionais[10], que o vêem como um vetor de imagem positivo, e por parte da comunidade científica por convicção e interesse em financiar seu trabalho de pesquisa. Também é usado para criticar a estratégia “Farm to Fork” da União Européia, que recomenda o fortalecimento dos padrões ambientais no comércio internacional, o que penalizaria certos países exportadores, incluindo os Estados Unidos (Beckman et al., 2020). Além das questões globais de saúde e desigualdade, este cenário enfrenta os limites dos recursos naturais e as ameaças da mudança climática, sem soluções técnicas e sócio-econômicas satisfatórias no contexto das Metas de Desenvolvimento Sustentável (UN ODD 2030).

			Já em 1978, cinco anos após a publicação de ‘The Limits To Growth’ pelo Clube de Roma (Relatório Meadows) e nove anos antes do Relatório Brundtland sobre ‘Our Common Future’ (1987), Jacques Poly, Diretor Geral do INRA, alertou para os excessos de produtivismo e pediu em um relatório aos Ministros da Agricultura e Pesquisa por uma ‘agricultura mais econômica e autônoma’ (Valceschini, 2019). Levou várias décadas até que ele começasse a ser ouvido pelos formuladores de políticas.

		



		
			3.2 Cenário alternativo: sistemas alimentares territorializados sustentáveis (SATD)

		

		
			O segundo cenário alternativo, descrito como um “sistema alimentar territorializado sustentável” (SATD), prevê, portanto, uma quebra na tendência tanto na natureza da demanda quanto na organização do abastecimento alimentar, que toma a forma de uma transição para um novo modelo (Rastoin, 2018).

			Ele coloca a hipótese de um consumidor mais educado e informado que não concebe mais os alimentos como uma mercadoria banal, mas como um produto orgânico e cultural que justifica uma maior alocação de orçamento (pagamento pela qualidade organoléptica, nutricional e patrimonial) e de tempo (para o preparo e degustação das refeições). Implica mudanças no comportamento do consumidor, com uma dieta variada e equilibrada, reduzindo TUEs e a ingestão de proteínas animais em favor de proteínas vegetais. As informações ao consumidor são fornecidas principalmente por rótulos, em particular indicações geográficas (DOP, IGP), marcas coletivas regionais e comunicação genérica utilizando argumentos nutricionais e culturais.

			O sistema alimentar neste segundo cenário é “territorializado”, ou seja, composto por pequenas e médias empresas agroalimentares e de serviços, espacialmente próximas a fazendas familiares que praticam agroecologia e produzem produtos diferenciados com uma ancoragem territorial.

			Os SATDs não são um retorno nostálgico à organização dos sistemas alimentares nas economias rurais no início do século 20 (por exemplo, a agricultura mista), mas uma mutação do modelo de produção e consumo, uma nova “Grande Transformação”, depois daquela descrita por Karl Polanyi. O SATD depende da inovação, não no nível dos produtos (os nutricionistas concordam com a alta qualidade das dietas regionais, por exemplo, mediterrânea e japonesa), mas no nível das tecnologias adaptadas aos formatos das pequenas empresas, e da organização (governança).

			No cenário SATD, as mudanças são implementadas de acordo com três princípios interdependentes: autonomia, proximidade e solidariedade, dentro de uma estratégia de segurança alimentar e nutricional como definida internacionalmente.

			A autonomia corresponde a um objetivo de aumentar a auto-suficiência em alimentos básicos, associado com a noção geopolítica de soberania alimentar. O duplo choque - econômico e sanitário - mencionado acima fornece fortes argumentos para este objetivo quando se observa a extensão e complexidade das cadeias agro-industriais globalizadas e os arranjos logísticos e de governança que as acompanham. A autoconfiança traz uma dupla dimensão de resiliência e prevenção.

			Os SATDs trazem em ação uma tripla proximidade: entre a produção agrícola vegetal e animal e a floresta dentro da estrutura de um ecossistema local, com a diversificação das espécies cultivadas e criadas contribuindo para a resiliência do agroecossistema e a redução dos insumos; entre a matéria-prima e o processamento agroalimentar através da formação de redes contratuais, favoráveis à partilha de valor e inovação (Meynard et al., 2017); e entre produtores e consumidores através de curtos circuitos de comercialização (Chiffoleau, 2019). Esta tripla proximidade num contexto de bioeconomia circular e diversificação (alimentos, co-produtos para a indústria, serviços, incluindo o ecoturismo em conexão com produtos e paisagens locais) permite um aumento de renda para as empresas agrícolas, agroalimentares e rurais.

			A solidariedade se reflete em estatutos empresariais que integram responsabilidade social e ambiental, formas cooperativas de organização dos setores e um agrupamento de recursos. Os SATDs são concebíveis na escala de estados, regiões e províncias na maioria dos países do mundo com governança territorial e redes nacionais e macro-regionais (África vertical - Mediterrâneo - Europa para os países da União Européia) (Guigou e Beckouche, 2017). Transparência e ética são duas dimensões importantes da solidariedade no SST.

			Na França e em muitos outros países, estão surgindo micro iniciativas para alimentos responsáveis e sustentáveis [11], que constituem os “blocos de construção” dos futuros sistemas alimentares territorializados.

			Assim, na França, o Artigo 39 da Lei sobre o Futuro da Agricultura, Alimentação e Florestas de 2014 introduz a noção de projetos alimentares territoriais (TAPs) “com o objetivo de reunir produtores, processadores, distribuidores, autoridades locais e consumidores e de desenvolver a agricultura nos territórios e a qualidade dos alimentos”. As TAPs, das quais haverá 150 até 2021, são iniciativas que constituem um primeiro passo para a reterritorialização (Torre A., Dermine-Brullot, 2019) e uma melhor qualidade alimentar. Entretanto, esses microprojetos se concentram em um pequeno número de produtos alimentícios ou em ações pontuais (redução de resíduos, cantinas escolares orgânicas, etc.), ou se concentram nas cidades e negligenciam a reconexão essencial com o mundo rural. Para atingir o objetivo de alimentos sustentáveis e responsáveis, esses projetos devem ser consolidados, coordenados e concluídos dentro da estrutura de um sistema em escala de governança relevante (Leloup, Moyart, Pecqueur, 2005). De acordo com as estimativas feitas em termos de capacidade de auto-suficiência com uma cesta diversificada de bens e serviços alimentares, esta escala seria a da Região na França, das Províncias na Espanha e dos Länder na Alemanha. Entretanto, os indispensáveis “programas alimentares regionais” previstos pela lei de 2014 e a base dos futuros SATDs estão lutando para emergir devido à compartimentação administrativa e política e à falta de prioridade orçamentária.

			Também é claro que o objetivo da autonomia alimentar regional é uma força motriz e não uma busca de autarquia por pelo menos três razões. Primeiramente, o ideal nutricional corresponde a uma cesta de bens diversificados que é difícil de alcançar por razões de potencial agroclimático (Kinnunen, 2020). Em segundo lugar, a dieta também consiste em produtos exóticos (café, chá, cacau, bananas e outras frutas tropicais). Em terceiro lugar, o comércio internacional continua sendo econômica e socialmente necessário devido às atividades que gera tanto nos países exportadores como importadores. Entretanto, ela deve ser concebida em uma estrutura multilateral e integrar os componentes do desenvolvimento sustentável.

		



		
			3.3 Cenário híbrido

		

		
			Dada a inércia dos produtores e consumidores e as incertezas que pesam sobre as políticas públicas, a evolução mais provável do sistema alimentar é uma coabitação entre os dois modelos apresentados (cenário híbrido), com uma “ecologização” limitada pelos padrões governamentais do cenário agro-industrial e um questionamento das perspectivas do esquema alternativo, que continuam condicionados por políticas públicas pró-ativas. De fato, a hegemonia da esfera financeira e a megalopolização do habitat podem levar a receios de uma extensão do modelo agroindustrial até 2050, com as pesadas externalidades negativas mencionadas, particularmente no campo do emprego.

			Por causa de sua busca por ganhos de produtividade através da substituição capital/trabalho e da incapacidade da agricultura de auto-subsistência de proporcionar rendimentos decentes, os GVCs agroindustriais estão levando a um êxodo rural maciço e a um colapso da população agrícola ativa em todos os países do mundo. De acordo com nossas estimativas, sob a hipótese de uma convergência da população ativa agrícola/população ativa total para 5% (a taxa observada hoje nos países industrializados) até o ano 2000, isto levaria à destruição de um bilhão de empregos no mundo entre 2018 e 2050. Como a indústria criará poucos empregos como resultado da robotização, as áreas rurais não devem ser consideradas como futuros desertos econômicos, mas pelo contrário como fontes de emprego, o que é possível no cenário SATD graças a uma melhor valorização dos produtos alimentícios e a uma diversificação de atividades.

			Entretanto, a amplificação das crises sistêmicas poderia acelerar a transição sócio-ecológica. Este fenômeno tornou-se evidente na União Européia no início da pandemia de Covid-19 com o Pacto Verde e sua aplicação à agricultura e à alimentação na estratégia “Farm to Table”.

		



		
			3.4 Estratégias do jogador: competitividade de custos ou diferenciação de produtos?

		

		
			No cenário alternativo, o posicionamento estratégico das empresas se baseia na teoria dos recursos (Wernerfelt, 1984), mobilizada por Michaël Porter em seu conceito de vantagem competitiva com a “estratégia de diferenciação”, como alternativa a uma “estratégia de dominação pelos custos” (Porter, 1979). Diversas alavancas estão disponíveis para diferenciar produtos: natureza (recursos naturais), habilidades e know-how gerencial (recursos humanos), ciência e tecnologia (conhecimento).

			Para as empresas agrícolas, industriais e comerciais de sistemas alimentícios, a nova situação estratégica pode ser representada por uma praça com cada lado representando um componente em sinergia com os outros. O primeiro componente é a busca da qualidade total do produto em seus atributos nutricionais, organolépticos e culturais. A segunda diz respeito ao processo tecnológico, que deve ser parte de uma abordagem sustentável. A terceira diz respeito à origem territorial dos produtos, com rastreabilidade que permite a identificação clara dos locais onde os ingredientes foram fabricados. Aqui encontramos a noção de produtos locais, com o sistema de indicações geográficas. O quarto componente é parte de uma abordagem de responsabilidade social.

			As dietas Heritage (Bessiere e Tibère, 2011) poderiam formar a base para a construção de sistemas alimentares territorializados que sejam mais resistentes às crises econômicas, sociais, sanitárias e ambientais do que as “cadeias de valor global” agroindustriais.

			O cenário SAT está próximo ex ante das análises da previsão Agri 2050 do Ministério francês da Agricultura e Alimentação e é uma síntese de dois de seus cenários. A primeira, “Sobriedade Sábia”, é impulsionada por “...uma forte integração do progresso técnico e tecnológico, a consideração das questões ambientais e a ascensão da ética na relação com a vida”. O segundo, “Cidadãos dos territórios” “... está sendo construído em um ambiente global incerto onde crises e tensões ecológicas e sanitárias estão ocorrendo lado a lado, encorajando os “cidadãos-consumidores” a serem os principais arquitetos de seu próprio destino e a desenvolverem uma produção ambientalmente correta e a realocação de alimentos. (...) O resultado é sistemas agrícolas altamente diferenciados, onde a proliferação de iniciativas é acompanhada por uma regulamentação de atividades e intercâmbios muitas vezes local, particularmente através de consultas aos cidadãos e do recurso a contratos” (Berlizot et al., 2020).

			É evidente a partir desta abordagem polissêmica e interativa dos sistemas alimentares territorializados que, além das tecnologias setoriais preconizadas (agroecologia, ecodesign industrial e de serviços), know-how e modos de governança, sugere-se uma transição mais global que poderia ser descrita como sócio-ecológica (Lagadeuc e Chenorkian, 2009), sendo o termo “sócio-” entendido no sentido amplo do bem-estar, com seus componentes materiais (saúde, renda) e imateriais (cultura, educação, comensalidade e convivência).

			Os sistemas de alimentos territorializados têm a capacidade de assegurar o desenvolvimento local sustentável, reconquistando o mercado interno, mas também exportando para um mercado internacional muito próspero para produtos locais. Estes mercados estão alinhados com uma dinâmica de consumo orientada para uma maior qualidade nutricional, sensorial e social dos alimentos, e a busca da rastreabilidade. Elas devem ajudar a reduzir as fraturas territoriais, revitalizando as áreas rurais.

			O recente relatório de um grupo de trabalho da Academia Francesa de Agricultura sobre o tema “Transição alimentar: para uma política alimentar sustentável nacional e européia voltada para os consumidores, setores e territórios” propõe pistas de ação para ajudar a emergência de sistemas alimentares territorializados, enfatizando o papel central da pesquisa multidisciplinar, da inovação e da formação. Nove recomendações são feitas para construir uma tal política de transição alimentar: 1/ A elaboração de uma estratégia agrícola e alimentar nacional até 2030; 2/ Uma redução da insegurança alimentar, através da renovação do sistema de ajuda alimentar; 3/ Um sistema de governança alimentar transversal dentro das autoridades locais, coordenado pelo Estado; 4/ Uma plataforma digital colaborativa para o compartilhamento de conhecimento entre os atores; 5/ Uma redistribuição de recursos no sistema público e privado de Pesquisa e Desenvolvimento; 7/ Informação ao consumidor objetiva, transparente e eficaz através de comunicação multimídia genérica e rótulos; 8/ Um conjunto coerente de incentivos financeiros (ajuda para investimentos tangíveis e intangíveis e tributação); 9/ Uma revisão da cooperação internacional dentro de uma “vertical geoestratégica” afro-mediterrânea européia [12].

			Estas propostas são válidas para muitos outros países do mundo com adaptações ao contexto local.

		


		
			4 - Conclusão: a questão vital dos sistemas alimentares sustentáveis

		

		
			Dada a inércia dos produtores e consumidores e as incertezas que pesam sobre as políticas públicas, a evolução mais provável do sistema alimentar é uma coabitação entre os dois modelos apresentados (cenário híbrido), com um ponto de interrogação sobre as perspectivas do esquema alternativo. De fato, a hegemonia da esfera financeira e a megalopolização do habitat conferem - tudo o mais sendo igual - uma maior probabilidade de extensão do modelo agro-industrial até 2050. A configuração futura de nossos sistemas alimentares dependerá da intensidade da ação coletiva em favor de alimentos sustentáveis e responsáveis: oligopólio de multinacionais ou densa rede de empresas locais, prioridade ao mercado ou aos valores sociais e ambientais, estratégia de volume ou de qualidade, globalização ou territorialização.

			A prospectiva permite caracterizar possíveis futuros através de cenários cujos perfis estão sujeitos a vários preconceitos: extensão e qualidade dos dados, robustez das ferramentas de modelagem, trajetória profissional e convicções dos pesquisadores e especialistas envolvidos, patrocinadores diretos ou indiretos. O resultado é um alto risco de instrumentalização a serviço de um ou outro grupo de interesse, razão pela qual podemos falar de um exercício sob influências conflitantes. Estes canais podem, no entanto, ser frutíferos se forem regidos por uma carta de ética e forem objeto de discussões entre pares com um moderador independente. Deve ser dada especial atenção à contextualização mais aberta possível do objeto de previsão.

			No caso dos sistemas alimentares, a contextualização poderia ser baseada em um conceito sobre o qual há consenso, por exemplo, o de “Uma Saúde” (Zinsstag et al., 2020). A contextualização deve então ser feita através de um diagnóstico que inclua todos os componentes dos sistemas e não apenas a agricultura, devido à interdependência desses componentes.

			O contexto de transição é um momento oportuno para levantar a questão do estreito caminho para uma alimentação mais sustentável tanto no Norte como no Sul e do acesso à soberania alimentar defendida por muitos líderes políticos durante a pandemia de Covid-19. No Norte, será suficiente um ajuste do modelo de agronegócio hegemônico para atingir este objetivo? No Sul, uma extensão deste modelo, já em vigor para produtos de exportação, seria uma solução? Devemos prever uma coexistência ou um confronto entre o modelo agro-industrial e o modelo agroecológico (Gasselin et al., 2021)? Ou devemos defender a aceleração da transição sócio-ecológica nos países de alta e média renda e o salto da caixa “agroindústria” nos países de baixa renda, dando prioridade às questões de saúde e bem-estar (Laurent, 2020)?

			A construção e consolidação do SST implicam políticas próativas que consideram os alimentos como um “bem comum” que deve, portanto, ser regulamentado pelo poder público numa perspectiva democrática. O sucesso de tal política alimentar depende da consciência de todos os atores - autoridades públicas, empresas, consumidores - sobre as questões em jogo. Implica mudanças no comportamento orientado pelos valores do desenvolvimento sustentável (Rouillé d’Orfeuil, 2018). Os conceitos-chave desta política são: sustentabilidade, qualidade, proximidade, solidariedade, inovação, transparência e governança participativa.

			Finalmente, o que deve orientar as ‘transições’ dos sistemas alimentares é a visão polissêmica e humanista dos alimentos dada pelo Dr. Jean-Michel Lecerf do Instituto Pasteur: ‘Comer é alimentar-se, alegrar-se e reunir-se’.
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